
 
 

 

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 150.371 - DF (2016/0330339-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO  : ANDREIA COSTA CAMPOS E OUTRO
ADVOGADO : JORGE COELHO NAGEM E OUTRO(S) - RJ104704 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DE PRESIDENTE DE AUTARQUIA 
FEDERAL. JUÍZOS FEDERAIS QUE SE JULGAM INCOMPETENTES. ANTINOMIA 
ENTRE A COMPETÊNCIA DEFINIDA EM RAZÃO DA SEDE FUNCIONAL DA 
AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA E A OPÇÃO PREVISTA PELO 
CONSTITUINTE EM RELAÇÃO AO FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR. ART. 
109, § 2o. DA CF. PREVALÊNCIA DESTE ÚLTIMO. PRECEDENTES: CC 
137.408/DF, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 13.3.2015; CC 
145.758/DF, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 30.3.2016; CC 
137.249/DF, REL. MIN. SÉRGIO KUKINA, DJE 17.3.2016 E CC 143.836/DF, REL. 
MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 9.12.2015. PARECER DO MPF PELA 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL SUSCITADO. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
FEDERAL SUSCITADO. AGRAVO INTERNO DO INEP DESPROVIDO.

1.   A competência para conhecer e processar Mandado de 
Segurança encontra-se expressamente delimitada na CF/1988, e é aferida a partir 
da categoria funcional da autoridade apontada como coatora; assim, no conflito 
entre Justiça Estadual e Federal, ela é absoluta quando se tratar de writ impetrado 
contra Autoridade Federal, ou no exercício de delegação federal.

2.   Na hipótese, o incidente veicula o conflito entre dois Juízos 
Federais que se entendem incompetentes; um por fundamentar seu ponto de vista 
na prevalência do foro da sede da Autoridade Impetrada, e o outro por entender 
que prevalece a autonomia optativa concedida pela Constituição ao autor da ação 
de ajuizá-la perante o foro de seu domicílio.

3.   Conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, 
deve prevalecer a faculdade concedida pela CF/1988, estabelecendo a 
competência no foro de eleição do impetrante. Precedentes: CC 137.408/DF, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 13.3.2015; CC 145.758/DF, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 30.3.2016; CC 137.249/DF, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 17.3.2016 E CC 143.836/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
9.12.2015.

4.   Agravo Interno do INEP desprovido.

 

  

ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de maio de 2020 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 150.371 - DF (2016/0330339-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO  : ANDREIA COSTA CAMPOS E OUTRO
ADVOGADO : JORGE COELHO NAGEM E OUTRO(S) - RJ104704 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA 

contra decisão monocrática de minha lavra, proferida com a seguinte ementa:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE 

SEGURANÇA CONTRA ATO DE PRESIDENTE DE AUTARQUIA 

FEDERAL. JUÍZOS FEDERAIS QUE SE JULGAM INCOMPETENTES. 

ANTINOMIA ENTRE A COMPETÊNCIA DEFINIDA EM RAZÃO DA 

SEDE FUNCIONAL DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA 

E A OPÇÃO PREVISTA PELO CONSTITUINTE EM RELAÇÃO AO 

FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR. ART. 109, § 2o. DA CF. 

PREVALÊNCIA DESTE ÚLTIMO. PRECEDENTES DO STJ EM 

DECISÕES MONOCRÁTICAS: CC 137.408/DF, REL. MIN. BENEDITO 

GONÇALVES, DJE 13.3.2015; CC 145.758/DF, REL. MIN. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJE 30.3.2016; CC 137.249/DF, REL. MIN. 

SÉRGIO KUKINA, DJE 17.3.2016 E CC 143.836/DF, REL. MIN. 

HUMBERTO MARTINS, DJE 9.12.2015. PARECER DO MPF PELA 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL SUSCITADO. CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA 

DO JUÍZO FEDERAL SUSCITADO.

2.   Inconformado, o agravante alega que a competência paga o 

processamento e julgamento do Mandado de Segurança é definida segundo a 

qualificação da autoridade coatora, se federal ou local, sustentando que, na 

espécie, a competência recairia sobre o Juízo Federal do Distrito Federal.

3.   É o relatório.
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 150.371 - DF (2016/0330339-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO  : ANDREIA COSTA CAMPOS E OUTRO
ADVOGADO : JORGE COELHO NAGEM E OUTRO(S) - RJ104704 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DE PRESIDENTE DE AUTARQUIA 
FEDERAL. JUÍZOS FEDERAIS QUE SE JULGAM INCOMPETENTES. ANTINOMIA 
ENTRE A COMPETÊNCIA DEFINIDA EM RAZÃO DA SEDE FUNCIONAL DA 
AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA E A OPÇÃO PREVISTA PELO 
CONSTITUINTE EM RELAÇÃO AO FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR. ART. 
109, § 2o. DA CF. PREVALÊNCIA DESTE ÚLTIMO. PRECEDENTES: CC 
137.408/DF, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 13.3.2015; CC 
145.758/DF, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 30.3.2016; CC 
137.249/DF, REL. MIN. SÉRGIO KUKINA, DJE 17.3.2016 E CC 143.836/DF, REL. 
MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 9.12.2015. PARECER DO MPF PELA 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL SUSCITADO. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
FEDERAL SUSCITADO. AGRAVO INTERNO DO INEP DESPROVIDO.

1.   A competência para conhecer e processar Mandado de 
Segurança encontra-se expressamente delimitada na CF/1988, e é aferida a partir 
da categoria funcional da autoridade apontada como coatora; assim, no conflito 
entre Justiça Estadual e Federal, ela é absoluta quando se tratar de writ impetrado 
contra Autoridade Federal, ou no exercício de delegação federal.

2.   Na hipótese, o incidente veicula o conflito entre dois Juízos 
Federais que se entendem incompetentes; um por fundamentar seu ponto de vista 
na prevalência do foro da sede da Autoridade Impetrada, e o outro por entender 
que prevalece a autonomia optativa concedida pela Constituição ao autor da ação 
de ajuizá-la perante o foro de seu domicílio.

3.   Conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, 
deve prevalecer a faculdade concedida pela CF/1988, estabelecendo a 
competência no foro de eleição do impetrante. Precedentes: CC 137.408/DF, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 13.3.2015; CC 145.758/DF, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 30.3.2016; CC 137.249/DF, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 17.3.2016 E CC 143.836/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
9.12.2015.

4.   Agravo Interno do INEP desprovido.
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 150.371 - DF (2016/0330339-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO  : ANDREIA COSTA CAMPOS E OUTRO
ADVOGADO : JORGE COELHO NAGEM E OUTRO(S) - RJ104704 

VOTO

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DE PRESIDENTE DE 

AUTARQUIA FEDERAL. JUÍZOS FEDERAIS QUE SE JULGAM 

INCOMPETENTES. ANTINOMIA ENTRE A COMPETÊNCIA DEFINIDA 

EM RAZÃO DA SEDE FUNCIONAL DA AUTORIDADE APONTADA 

COMO COATORA E A OPÇÃO PREVISTA PELO CONSTITUINTE EM 

RELAÇÃO AO FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR. ART. 109, § 2o. 

DA CF. PREVALÊNCIA DESTE ÚLTIMO. PRECEDENTES: CC 

137.408/DF, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 13.3.2015; CC 

145.758/DF, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 

30.3.2016; CC 137.249/DF, REL. MIN. SÉRGIO KUKINA, DJE 

17.3.2016 E CC 143.836/DF, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 

9.12.2015. PARECER DO MPF PELA COMPETÊNCIA DO JUÍZO 

FEDERAL SUSCITADO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA 

CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO 

FEDERAL SUSCITADO. AGRAVO INTERNO DO INEP DESPROVIDO.

1.   A competência para conhecer e processar Mandado 

de Segurança encontra-se expressamente delimitada na CF/1988, e é 

aferida a partir da categoria funcional da autoridade apontada como 

coatora; assim, no conflito entre Justiça Estadual e Federal, ela é 

absoluta quando se tratar de writ impetrado contra Autoridade 

Federal, ou no exercício de delegação federal.

2.   Na hipótese, o incidente veicula o conflito entre dois 

Juízos Federais que se entendem incompetentes; um por fundamentar 

seu ponto de vista na prevalência do foro da sede da Autoridade 

Impetrada, e o outro por entender que prevalece a autonomia optativa 

concedida pela Constituição ao autor da ação de ajuizá-la perante o 

foro de seu domicílio.

3.   Conforme entendimento desta Corte Superior de 

Justiça, deve prevalecer a faculdade concedida pela CF/1988, 

estabelecendo a competência no foro de eleição do impetrante. 

Precedentes: CC 137.408/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 

DJe 13.3.2015; CC 145.758/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, DJe 30.3.2016; CC 137.249/DF, Rel. Min. SÉRGIO 

KUKINA, DJe 17.3.2016 E CC 143.836/DF, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 9.12.2015.

4.   Agravo Interno do INEP desprovido.

1.   Tem-se, na espécie, Conflito de Competência suscitado 

pelo JUÍZO FEDERAL DA 17a. VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 

FEDERAL em face do JUÍZO FEDERAL DA 22a. VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em sede de Mandado de Segurança, com 

pedido liminar, impetrado contra ato do Presidente do INEP consistente no 

indeferimento de inscrição no ENEM/2014, sob o fundamento de ausência de 

pagamento da respectiva taxa.

2.   A competência para conhecer e processar Mandado de 

Segurança encontra-se expressamente delimitada na CF/1988, e é aferida a partir 

da categoria funcional da autoridade apontada como coatora; assim, no conflito 

entre Justiça Estadual e Federal, ela é absoluta quando se tratar de writ impetrado 

contra Autoridade Federal, ou no exercício de delegação federal.

3.   Ocorre que o presente incidente veicula pretensão diversa, 

pois traz o conflito entre dois Juízos Federais que se entendem incompetentes; 

um por fundamentar seu ponto de vista na prevalência do foro da sede da 

Autoridade Impetrada, e o outro por entender que prevalece a autonomia optativa 

concedida pela Constituição ao autor da ação de ajuizá-la perante o foro de seu 

domicílio.

4.   A questão controvertida, em que pese a existência de fortes 

argumentos de ambos os lados, já foi objeto de algumas decisões proferidas por 

eminentes Ministros desta Corte Superior, todas privilegiando o entendimento 

proferido pelo Juízo Suscitante, porquanto somente a previsão da opção foi 

veiculada em sede constitucional (art. 109, § 2o. da CF/1988). Nesse sentido, as 

seguintes decisões: CC 137.408/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

13.3.2015; CC 145.758/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

30.3.2016; CC 137.249/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 17.3.2016 E CC 
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143.836/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 9.12.2015. 

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

INEP.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0330339-6 PROCESSO ELETRÔNICO CC 150.371 / DF

Números Origem:  00111614720144025101  10041661920164013400  111614720144025101  201451010111617

PAUTA: 27/05/2020 JULGADO: 27/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 17A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 
FEDERAL 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 22A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO 

INTERES.  : ANDREIA COSTA CAMPOS E OUTRO
ADVOGADO : JORGE COELHO NAGEM E OUTRO(S) - RJ104704 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 

ANÍSIO TEIXEIRA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Fundamental e Médio - Exame Nacional de Ensino Médio / ENEM

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 
ANÍSIO TEIXEIRA 

PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO  : ANDREIA COSTA CAMPOS E OUTRO
ADVOGADO : JORGE COELHO NAGEM E OUTRO(S) - RJ104704 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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